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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MAIO/2019
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 06, 07, 08, 09, 14, 15, 16, 17, 20, 21 e 23/05/2019.

	PROCESSO
	: 20162700100513.

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 166/18

	ACÓRDÃO
	: Nº.182/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE – INOCORRÊNCIA – Comprovado pelo sujeito passivo nas fls. 76 a 78 dos autos que a prestação de serviço de provedor de acesso não foi destacado o ICMS por que foram prestados em separado e independente do serviço de comunicação prestado pela empresa VCB Comunicações S.A, tendo esta destacado o ICMS correspondente pelos serviços de comunicação prestados. Ademais, na forma prevista na Súmula n.º 334 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, “O ICMS não incide no serviço dos provedores de acesso à internet”. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão de 1.ª Instância que julgou procedente o Auto de Infração para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Afastado da votação o Sr. Roberto Valladão Almeida de Carvalho, por ter sido o julgador na instância prima.

	PROCESSO
	: 20142700100143.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 0682/17.

	ACÓRDÃO
	: Nº.183/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Comprovado pelo sujeito passivo ás fls. 126 a 136 dos autos que a prestação de serviço de acesso não foi destacado o ICMS por que foram prestados em separado e independente do serviço de comunicação prestado pela empresa VCB Comunicações S.A, tendo esta destacado o ICMS pelos serviços de comunicação prestados. Ademais, na forma da Súmula n.º 334 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, “o ICMS não incide no serviço dos provedores de acesso à internet”. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão singular que julgou procedente o auto de infração para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unanime. 

	PROCESSO
	: 20162700100480

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 122/18.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TELECOMUNICAÇÃO – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – O benefício da redução da base de cálculo previsto no Anexo II, Tabela I, item 25, do RICMS/RO – Decreto nº 8321/98, em sua nota 1, veda o aproveitamento de outros créditos fiscais relativos apenas ao serviço de TV por assinatura. O serviço de plano de dados para acesso à Internet não possui redução da base de cálculo aplicando-se ao mesmo a apuração na conta gráfica, segundo a não cumulatividade do ICMS. Correto, portanto, o procedimento de apropriação do crédito fiscal relativo à contratação do serviço de link de acesso à internet de terceiros, quando o serviço de internet é tributado integralmente, conforme comprovam contratos e as faturas anexadas nas fls. 81 a 119.  Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unanime. Afastado da votação o Sr. Roberto Valladão Almeida de Carvalho, por ter sido o julgador na instância prima.

	PROCESSO
	: 20112800300009

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 0419/2014

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL IRREGULAR - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo é um mero despachante, isto é, um prestador de serviços, não necessitando possuir inscrição estadual. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente a autuação. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20112900301111

	RECURSO
	: OFÍCIO Nº 706/2013

	ACÓRDÃO
	: Nº.186/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL IRREGULAR - IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo é um mero despachante, isto é, um prestador de serviços, não necessitando possuir inscrição estadual. Reformada a decisão monocrática que julgou nula para improcedente a autuação. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20112900102554

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 0786/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Comprovado em diligência autos de números 20112900102554 que o contribuinte não exerce atividade comercial. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Ação fiscal improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	20102900101528

	RECURSO
	: OFÍCIO Nº 0856/2014

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Comprovado em diligência que o contribuinte não exerce atividade comercial. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133000600495

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 103/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


                    

EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – INOCORRÊNCIA – O Sujeito Passivo trouxe as notas fiscais que acobertaram a venda de madeiras descriminadas nos DOFs (mesmos produtos e destinatários), mesmo que emitidas por sua filial, com CNPJ distinto da matriz. Obediência ao Parecer 963/2010/GETRI/CRE/SEFIN. Manutenção da decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão pelo Voto de Qualidade do Sr. Presidente.

	PROCESSO
	: 20142700100134

	RECURSO
	: OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 731/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – OMISSÃO DE RECEITAS POR FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA - DESPESAS A DESCOBERTA DE CAIXA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu.  Reforma da decisão monocrática de nula para procedente, razão está pela auditoria do fisco que foi constatada através do levantamento fiscal da conta caixa, cotejamento de débito e crédito, confirmando a existência de saldo credor contábil. Deve ser deduzido do crédito tributário o valor da multa recolhida, conforme documentos às fls.1612 dos autos. Caracterizada a confissão da dívida. Recurso Voluntário Desprovido e Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900103950

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 127/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MOTOCICLETAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo indevida prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário e a SEFIN/RO. Ocorre que a Lei 2377/10 alterou a redação da Lei nº 1064/02, e em seu art. 1º-A, incisos I e II, convalidou a fruição do benefício e flexibilizou a exigência do referido Termo de Acordo, nas condições especificadas. Razão pela qual não deve prevalecer a presente autuação. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900103806

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 032/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MOTOCICLETAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo indevida prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário e a SEFIN/RO. Ocorre que a Lei 2377/10 alterou a redação da Lei nº 1064/02, e em seu art. 1º-A, incisos I e II, convalidou a fruição do benefício e flexibilizou a exigência do referido Termo de Acordo, nas condições especificadas. Razão pela qual não deve prevalecer a presente autuação. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900103850

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 829/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MOTOCICLETAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo, estabelecido em Manaus/AM, remeteu motocicletas para contribuinte rondoniense, utilizando a redução da base de cálculo indevida prevista no item 19 da Tabela I, Anexo II, do RICMS/RO, pois a redução estava condicionada a prévia celebração de Termo de Acordo entre Destinatário e a SEFIN/RO. Ocorre que a Lei 2377/10 alterou a redação da Lei nº 1064/02, e lem seu art. 1º-A, incisos I e II, convalidou a fruição do benefício e flexibilizou a exigência do referido Termo de Acordo, nas condições especificadas. Razão pela qual não deve prevalecer a presente autuação. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142800300009

	RECURSO
	: RECURSO DE REPRESENTAÇÃO Nº 113/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MENTA


: ICMS – UTILIZAR NOTA FISCAL MODELO 1 QUANDO ESTAVA OBRIGADO A NOTA FISCAL ELETRÔNICA - CONTRIBUINTE DO PARANÁ – ILEGITIMIDADE PASSIVA – INOCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o fisco rondoniense elegeu incorretamente o Sujeito Passivo. No caso concreto, deveria ser acostado no auto de infração, o transportador das mercadorias. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para nula. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900300427

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 282/2014

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL PRÓPRIA - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias interestadual sem emissão de documentação fiscal própria, comprovado pelos documentos acostados com a relação das mercadorias encontradas no veículo de transporte de cargas, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie, recapitulando a multa para o art. 77, VII, “e”, item 2, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162702800025

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 737/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS ORIUNDO DO ATIVO PERMANENTE – OCORRÊNCIA – O fisco apurou que o contribuinte utilizou das operações isentas e não tributadas do ICMS do Estado do Mato Grosso para aproveitamento de crédito no Estado de Rondônia, sendo entes tributantes diferentes com competência relativa aos seus respectivos territórios. Caracterizado erro na apuração do índice do crédito do CIAP permitido. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162700400007

	RECURSO
	: OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 584/17

	ACÓRDÃO
	: Nº197 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS A MAIOR QUE O DEVIDO – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. Caracterizado o estorno de débito indevido uma vez que não houve a comprovação do pagamento antecipado do ICMS incidente sobre o transporte. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do cometimento do ilícito tributário, haja vista que os CTEs do mês de junho foram emitidos em substituição a outros CTEs, sendo o valor menor que os atuais, subsistindo uma diferença no valor de R$ 472,82, que foi ajustada. Recursos Voluntário e de Ofício Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900100374

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1543/08

	ACÓRDÃO
	: Nº198 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
:ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS referente  à operação constante das Notas Fiscais  nºs 3.425 e 3.443, por não apresentar comprovante de pagamento antecipado do imposto, em desobediência ao que prevê o art. 53, II, “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. No entanto, consta dos autos o recolhimento do imposto às fls. 42 e pagamento da multa às fls.81 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração, contudo deve ser declarado extinto o crédito tributário pelo pagamento, nos termos do art. 156, I, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900100555

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 046/14

	ACÓRDÃO
	: Nº199 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA’


: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – TRÂNSITO DE MERCADORIAS PELO ESTADO DE RONDÔNIA – TRANSFERÊNCIA ENTRE ESTABELECIMENTO – SIMULAÇÃO DE OPERAÇÃO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Improcedente é a autuação fiscal baseada na simulação de operação quando, da passagem pelo Posto Fiscal, as mercadorias estavam acobertadas com as notas fiscais nºs 303653, 303686, 303687, 303688, 303689, 303690, 303691, 303692 e 303693, não estando evidenciadas causas de inidoneidade das mesmas. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000110325

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 853/16

	ACÓRDÃO
	: Nº200 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – FALTA DO RECOLHER O ICMS DEVIDO NAS SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO DECLARADAS EM GIAM NO EXERCÍCIO DE 2011 – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, provado que, por si só, a falta de lançamento de notas fiscais de saídas não gera tributo a recolher. O sujeito passivo trouxe farta documentação comprovando a correta escrituração e que no exercício fiscal de 2011 tinha crédito para cobrir o saldo devedor em estrito respeito ao Princípio da Não-Cumulatividade. Sucede, então que a não há materialidade do fato imputado afastando a presunção legal do art. 72 da Lei 688/96. Duplicidade de autuação do mesmo período através do Auto de Infração nº 20153000110199. Manutenção da decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Conhecido e Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000110199

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 906/16

	ACÓRDÃO
	: Nº201/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA ACESSÓRIA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO EM GIAM DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – EMISSÃO DE GIAM SEM MOVIMENTO – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu os DANFES, fls. 13/14 sem registrar a operação na sua GIAM do ano de 2011. Alteração da penalidade para o art. 77, XII, “f”, pelo Julgador Singular em estrita observância à Legislação Tributária do art. 108 da Lei 688/96. Uma vez que não resultou em falta de recolhimento do imposto. Manutenção da decisão singular que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário desprovidos. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20153000110199

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 906/16

	ACÓRDÃO
	: Nº201/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – CIMENTO – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA AS ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadoria (cimento) para a Área de Livre Comercio, relativo ao exercício de 2007, consequentemente deixou de efetuar o estorno devido do crédito fiscal apropriado, violando assim dispositivo de norma tributária estadual que apenas permite a manutenção do crédito para estabelecimentos industriais. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do valor do imposto não pago. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20112700100038

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 98/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL SEM O DESTAQUE DO IMPOSTO – NÃO RECOLHIMENTO - OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que o sujeito passivo realizou operações de vendas tributadas sem o destaque do ICMS devido, deixando de recolher o valor do imposto. Deve ser deduzido o valor pago, referente ao imposto. Aplicação da retroatividade benéfica da Lei, sendo a nova penalidade aplicada a prevista no art. 77, VII, “e-4”, da Lei 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162906700219

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 667/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo remeteu veículos automotores para contribuinte rondoniense, desconsiderando a alteração da alíquota de 17 para 17,5% no cálculo do imposto, contrariando o art.  78, I; art. 98-A; art. 690 e anexo V, tabela XXVI, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, art. 4º, § 1º, da Lei Estadual nº 688/96. Entretanto, observa-se que foi adotada redução alíquota de 12% nas operações constantes das notas fiscais relacionadas, com amparo no item 15, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO, em consonância com a Lei 1064/2002 e o Convênio ICMS 52/95. Portanto, não há diferença de imposto a recolher. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162906700115

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 673/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo remeteu veículos automotores para contribuinte rondoniense, desconsiderando a alteração da alíquota de 17 para 17,5% no cálculo do imposto, contrariando o art.  78, I; art. 98-A; art. 690 e anexo V, tabela XXVI, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, art. 4º, § 1º, da Lei Estadual nº 688/96. Entretanto, observa-se que foi adotada redução alíquota de 12% nas operações constantes das notas fiscais relacionadas, com amparo no item 15, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO, em consonância com a Lei 1064/2002 e o Convênio ICMS 52/95. Portanto, não há diferença de imposto a recolher. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162906700260

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 675/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - REMESSA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E APURAÇÃO DE ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo remeteu veículos automotores para contribuinte rondoniense, desconsiderando a alteração da alíquota de 17 para 17,5% no cálculo do imposto, contrariando o art.  78, I; art. 98-A; art. 690 e anexo V, tabela XXVI, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, art. 4º, § 1º, da Lei Estadual nº 688/96. Entretanto, observa-se que foi adotada redução alíquota de 12% nas operações constantes das notas fiscais relacionadas, com amparo no item 15, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO, em consonância com a Lei 1064/2002 e o Convênio ICMS 52/95. Portanto, não há diferença de imposto a recolher. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700400046

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 783/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – APROPRIAÇÃO RELATIVA A OPERAÇÕES RECEBIDAS DE CONTRIBUINTE COM INSCRIÇÃO ESTADUAL BAIXADA – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. A autuada juntou Processo de Homologação de Crédito junto a Receita Estadual, deferido. O documento fiscal emitido pela autuada surtiu seus efeitos seguindo com a mercadoria ao destinatário. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132700100019

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 934/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.208/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS –- TELECOMUNICAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE IMPOSTO RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, porém esta matéria foi apreciado em sede de Recurso Especial Repetitivo nº 1.201.635/MG - 12/06/2013, no SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, entendeu que, energia elétrica consumida pelas prestadoras de serviço de telecomunicação, fazem jus ao creditamento do ICMS, possibilidade dada pelo artigo 33, II, ”b”, da Lei Complementar nº 87/96, sendo equiparada à indústria básica para todos efeitos legais, artigo 1º do Decreto 640/62. Ofensa ao Princípio da Não Cumulatividade do ICMS. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

                       

	PROCESSO
	: 20132700100016

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 935/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS –- TELECOMUNICAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE IMPOSTO RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, porém esta matéria foi apreciado em sede de Recurso Especial Repetitivo nº 1.201.635/MG - 12/06/2013, no SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, entendeu que, energia elétrica consumida pelas prestadoras de serviço de telecomunicação, fazem jus ao creditamento do ICMS, possibilidade dada pelo artigo 33, II, ”b”, da Lei Complementar nº 87/96, sendo equiparada à indústria básica para todos efeitos legais, artigo 1º do Decreto 640/62. Ofensa ao Princípio da Não Cumulatividade do ICMS. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

 
	PROCESSO
	: 20132700100018

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 188/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


                      


EMENTA


: ICMS –- TELECOMUNICAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE IMPOSTO RELATIVO À ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA – AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, porém esta matéria foi apreciado em sede de Recurso Especial Repetitivo nº 1.201.635/MG - 12/06/2013, no SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ, entendeu que, energia elétrica consumida pelas prestadoras de serviço de telecomunicação, fazem jus ao creditamento do ICMS, possibilidade dada pelo artigo 33, II, ”b”, da Lei Complementar nº 87/96, sendo equiparada à indústria básica para todos efeitos legais, artigo 1º do Decreto 640/62. Ofensa ao Princípio da Não Cumulatividade do ICMS. Reforma da decisão monocrática de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

           
	PROCESSO
	: 20113000100045

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 455/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


            
 

EMENTA  
                : ICMS – ESTABELECIMENTO IRREGULAR – CONSTATAÇÃO DE ESTOQUE E VENDA DE MERCADORIAS EM ESTABELECIMENTO NÃO CADASTRADO NO CAD/ICMS/RO –– OCORRÊNCIA  – Restou provado nos autos que o sujeito passivo mantinha mercadorias e promovia a comercialização em local não cadastrado no CAD/ICMS, contrariando a Legislação Tributária Estadual, inteligência do art. 117, I, do RICMS, aprovado pelo Dec. nº 8321/98. O Fisco considerou que as mercadorias existentes, fls. 05 e 06 dos autos, estavam em situação irregular, enquadradas como desacobertadas de documentação fiscal própria, razão da cobrança do imposto e aplicação de multa. Mantida a decisão de primeira instância de procedência do auto de infração. Contudo deve ser adotada a Lei 3583/15, que alterou a multa de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, conforme recapitulação dada pelo art. 77,  VII, item 4, da Lei 688/96, em consonância com retroatividade benéfica da norma, prevista no art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20113000100046

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº456/15

	ACÓRDÃO
	: Nº212/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – NÃO UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado, por estar provado que não existia no local fiscalizado equipamento emissor de cupom fiscal ECF autorizado,  de utilização obrigatória, como prevê o art. 491-A, § 7º, do RICMS/RO. Consta a apreensão de equipamento similar não autorizado, fls. 44 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152700400002

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 577/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.213/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
‘

: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL COM ESTORNO DE DÉBITOS – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. O sujeito passivo em sua defesa apresenta determinadas informações ao fisco com valores diferentes ao questionado no PAT, pois foram confrontados com as transmissões apresentadas no banco de dados da SEFIN e foram comprovados estornos de valores superiores ao próprio débito informado no período. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando para o art. 77, V, “a-1”, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do valor do imposto. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20153006200037

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 734/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento da diferença entre a alíquota interna e a interestadual nas operações de aquisições de mercadorias vindas de outros Estados, apurado através do levantamento fiscal específico, logo, impõe-se ao mesmo o recolhimento do imposto devido acrescido das sanções previstas para espécie. Inteligência do artigo 77, IV, “b”, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Revisado o crédito tributário, em função do advento da Lei 3.583/2015, que alterou a penalidade para a espécie de 150% do valor do imposto para 90%, prevista no art. 77, IV, “a”, item “1”, da mesma Lei, observando o princípio da retroatividade benéfica, prevista no art. 106, II, “c”, do CTN. Auto de Infração Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082700200082

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 545/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS referente a operação constante da Nota Fiscal nº 1890, pois não apresentou o comprovante de pagamento, em desobediência ao que prevê o art. 53, II, “a”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. No entanto, com a superveniência da Lei nº 3.583/15, que alterou a penalidade para a espécie de 150% para 90% do valor do imposto, deve ser revisto o crédito tributário para o art. 77, VI, “b”, item 2, da Lei nº 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, previsto no art.106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083000200246

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 546/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM LIVRO PRÓPRIO - OCORRÊNCIA – Deixar de escriturar no Livro Registro de Entrada notas fiscais de aquisição, impõe-se ao contribuinte a multa prevista para espécie. Inteligência do art. 173, § 1º, art. 310 e art. 853 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Admitida a aplicação de penalidade mais adequada ao caso; no entanto, com a superveniência da Lei nº 3.583/15, que alterou a penalidade para a espécie de 40% para 20% do valor da operação, como prevê o art. 77, X, “a”, da Lei nº 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900400112

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 466/16.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 2017/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE CARNE BOVINA COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR À PAUTA DE PREÇO MÍNIMO - OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração em razão da saída de mercadoria através da Nota Fiscal nº 18058, emitida em 04/07/2012, onde ficou configurado valor inferior ao que efetivamente corresponde a operação,  conforme a Pauta Fiscal de Preço Mínimo de Pecuária e o comando emergente do artigo 26, §4º do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77,VI, “g-2”,  da pré citada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900400154

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 1121/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 077/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – NÃO INCLUSÃO DE DESPESA DE FRETE NA BASE DE CÁLCULO DE CARNE BOVINA - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo, ao realizar operação de venda de carne bovina, constante das Fiscais nºs 10735 a 10737, fls. 04 a 05 dos autos, deixou de incluir na base de cálculo do ICMS o valor do frete em desobediência ao art. 16, II, “b”, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8.321/98. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Aplicação da penalidade menos gravosa relativa a Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2012290400020

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 068/16

	ACÓRDÃO
	: Nº.219/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE CARNE BOVINA COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR À PAUTA DE PREÇO MÍNIMO - OCORRÊNCIA – Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo promovia a saída de mercadorias acompanhadas das notas fiscais nºs 16622, 16624, 16795 e 16189, contendo erro na determinação da base de cálculo do imposto, sem a devida comprovação. Acusa o fisco que foi adotado preço menor que o da Pauta Fiscal, sem apresentar demonstrativos da apuração do crédito tributário e nem anexar a referida Pauta Fiscal, para caracterização da infração descrita na inicial. Portanto precária está a acusação fiscal, por ausência de elementos probantes, não trazendo assim a necessária certeza e liquidez do crédito tributário exigido. Reforma da decisão singular que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163006300022

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº748/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/DA NAS AQUISIÇÕES – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – O Fisco promove acusação de que o contribuinte adquiriu mercadorias, deixando de recolher o ICMS devido a título de diferencial de alíquota nos termos da legislação tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie, uma vez que o contribuinte voluntariamente celebrou termo de acordo assumindo a condição de contribuinte do imposto. Mantida a decisão "a quo" que julgou parcial procedente o auto de infração em razão da exclusão de algumas notas fiscais objeto da autuação, comprovadas pelo sujeito passivo que houve o devido recolhimento do imposto. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20163006300022

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº 748/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 130/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/DA NAS AQUISIÇÕES – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – O Fisco promove acusação de que o contribuinte adquiriu mercadorias, deixando de recolher o ICMS devido a título de diferencial de alíquota nos termos da legislação tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie, uma vez que o contribuinte voluntariamente celebrou termo de acordo assumindo a condição de contribuinte do imposto. Mantida a decisão "a quo" que julgou parcial procedente o auto de infração em razão da exclusão de algumas notas fiscais objeto da autuação, comprovadas pelo sujeito passivo que houve o devido recolhimento do imposto. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2016700100054

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 132/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 131/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – NÃO DESTAQUE E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO – EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de destacar e pagar o ICMS devido. Empresa enquadrada no Regime Normal de Tributação. Manutenção da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração em razão das infrações verificadas, conforme provas acostadas aos autos, contrariando assim norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade e demais acréscimos previstos para a espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700300041

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 271/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 132/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – NÃO PAGAMENTO DE ICMS EM EXPORTAÇÕES NÃO EFETIVADAS DECORRENTE DE PERDAS DE GRÃOS – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Comprovado nos autos que o contribuinte deixou de pagar o ICMS em exportações decorrentes de perdas, infringido o Convênio ICMS nº 83/2006, cláusula terceira, inciso II, c/c o art. 794-C, inciso II, do RICMS/RO, ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162701700008

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº 101/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 133/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
    
: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA - PAGAMENTO DE DESPESAS A DESCOBERTO DE CAIXA - OCORRÊNCIA – Através de levantamento fiscal da conta caixa foi apurado que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS ao erário ao realizar despesas a descoberto de caixa. Intimado (fls. 10/11), o sujeito passivo não comprovou a integralização do numerário referente ao adiantamento para futuro aumento de capital que fez registro nos exercícios de 2014 e 2015. Efetuado, por parte do fisco, ajuste dos lançamentos com estorno de valores indevidamente utilizados como suprimento de caixa. Infração fiscal não ilidida. Aplicação retroativa da Lei 3.583/2015, que reconduziu a penalidade para alínea “b”, inciso IV, art. 77, da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Recurso Voluntário não interposto. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20142700100193

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 315/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 134/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS -  APURAÇÃO DO CRÉDITO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de créditos fiscais em razão de erro no cálculo do crédito de ICMS proveniente do CIAP – Controle de Crédito do ICMS do Ativo Permanente, referentes ao período de junho a dezembro/2011. Os pontos de alegação da peça recursal foram reanalisados pela autoria do feito fiscal, resultando no reconhecimento de sua parcial procedência e novo demonstrativo do crédito tributário. Infração fiscal parcialmente ilidida. Aplicação retroativa da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso V, artigo 77 da Lei 688/96, ao tempo em que reduziu o percentual da multa aplicada, conforme ampara a alínea “c”, inciso II, artigo 106 do CTN. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900102356

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 001/13

	ACÓRDÃO
	: Nº.135/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS COM DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE - Provado nos autos que a nota fiscal apresentada era a correta para o transporte das mercadorias por que indicava remessa por conta e ordem da nota fiscal informada no CTRC 15480, fl. 03, válido para a operação de prestação de serviço de transportes subcontratado. Consta nos autos, às fls. 08, a nota fiscal nº 155010 de venda por conta e ordem e, às fls. 07, a nota fiscal nº 155023 de remessa por conta e ordem, informando tratar-se de remessa da venda por conta e ordem. Operação realizada com todos os documentos exigíveis na legislação.Infração Ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para declarar a improcedência do auto de infração. 

	PROCESSO
	: 20113000200374

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 1002/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 136/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÃO ECF – ERRO NA DETERMINAÇÃO DE ALÍQUOTA NO EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF – DEIXOU DE RECOLHER O ICMS DEVIDO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado através da mídia ótica de fls. 14 do PAT, demonstrando que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS devido por aplicar alíquotas inferiores, indicar isenção e/ou tributação por substituição de tributária em diversos produtos registrado nos Equipamentos Emissores de Cupom Fiscal – ECF. Descumprimento dos artigos 12, 48 e 53, V, “a” do RICMS/RO. Contudo, deve-se aplicar ao caso a alteração promovida pela Lei 3583/2015 que readequou a penalidade do artigo 77, IV, “j” para o artigo 77, IV, “A4”da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102901200230

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 195/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 137/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - CADASTRO IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não pode subsistir, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da Decisão “a quo” de procedente para improcedência da ação fiscal, visto que os documentos fiscais objeto da autuação que consta das fls. 03 a 04 dos autos, foram emitidos em data anterior ao cancelamento da inscrição promovida pelo fisco estadual, além disso, tem-se que a inscrição do CAD/ICMS do Sujeito Passivo foi devidamente reativada na data de 28/05/2010, conforme fl. 22 dos autos, razão pela qual conclui-se que a presente acusação fiscal não deve proceder. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102901200200

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 196/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 138/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - CADASTRO IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não pode subsistir, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da Decisão “a quo” de procedente para improcedência da ação fiscal, visto que o documento fiscal objeto da autuação que consta de fls. 03 dos autos, foi emitida anterior ao cancelamento da inscrição promovida pelo fisco estadual, além disso, tem-se que a inscrição do CAD/ICMS do Sujeito Passivo foi reativada na data de 28/05/2010, conforme fls. 25 dos autos, razão pela qual conclui-se que a presente acusação fiscal não deve proceder. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20093000200158

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 193/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 139/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE CONSTITUIR DÉBITO DO IMPOSTO EM EQUIPAMENTO ECF - AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo atribuiu alíquotas menores do que as legalmente exigidas às mercadorias classificadas em seus ECF’s, ou mesmo classifica-las como isentas ou sujeitas à substituição tributária quando não eram. Na sentença de Primeira Instância fora julgado procedente, contudo devendo ser recapitulada a penalidade aplicada para a do art. 77, IV, “A4”, da Lei nº 688/96, com o benefício da multa de 90%, do valor do imposto incidente sobre o valor da operação, em obediência ao comando emergente do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão singular de procedente da ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20113000400112

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 837/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 140/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – FALTA DE PROVA DO INTERNAMENTO DE MERCADORIA NA ZONA FRANCA DE MANAUS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de fazer prova do internamento das mercadorias constantes da NF’e de nº 4033, contrariando o disposto na Nota 3, do item 68, da tabela I, do anexo I; e art. 196-M, do RICMS/RO e, por conseguinte ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que reconduziu a penalidade para o art. 77, inc. VII, alínea “b”, item 4, da Lei nº 688/96, que estabelece multa de 90% (noventa por cento) do valor do imposto, nos termos do art. 106, alínea “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000200184

	RECURSO
	:  DE OFICIO  E VOLUNTARIO Nº393/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 141/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA 
      : ICMS – DUPLICIDADE NO RECOLHIMENTO DE GUIA DO ICMS ANTECIPADO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL SEM OBEDECER AS FORMALIDADES LEGAIS  - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o recolhimento em duplicidade do ICMS Antecipado lançado em Guia nº 20111200442628, conforme fls. 10 e 11, patrocinou a apropriação de crédito fiscal sem atendimento às regras estabelecidas no art. 902 do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto 8321/98). Excluído, em decisão de Primeira Instância, o valor do ICMS da composição do crédito tributário, com aplicação do Parecer nº 416/2017/GETRI/CRE/SEFIN. Recapitulada a penalidade para a alínea “d”, inciso V, art. 77 da Lei 688/96 nos termos do art. 108 da Lei 688/96 e alínea “c”, inciso II, art. 106 do CTN. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100113

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO 722/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 142/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – APRESENTAR AO FISCO ARQUIVO ELETRÔNICO INCOMPLETO – EXERCÍCIO 2012 – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, no exercício 2012, encaminhou ao fisco arquivos eletrônicos incompletos, com omissão de registros obrigatórios e específicos. Infringência à legislação tributária. Inteligência do inciso II, art. 2º da Lei 1473/2005 e descumprimento do inciso III, Cláusula segunda do Regime Especial de Importação nº 141/2011, do qual o sujeito passivo é detentor. Penalidade reconduzida para alínea “o”, inciso X, art. 77 da Lei 688/96, nos termos da Lei 3756/2015. Reforma da decisão monocrática de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143010400017

	RECURSO
	:  DE OFICIO Nº583/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 143/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA 

: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM GERAL SEM RETORNO – PERÍODO FISCALIZADO ALCANÇADO PELO INSTITUTO DA DECADÊNCIA –Improcedente é a ação fiscal que exige através de Auto de Infração crédito tributário baseado no pressuposto de que não houve o retorno das mercadorias enviadas para armazém geral, quando se constata nos autos que o período fiscalizado (2010) fora atingido pelo instituto da decadência, conforme o artigo 156, V, do CTN, uma vez que a intimação do auto apenas ocorreu em outubro/2016. Também comprovada a regularidade da operação realizada pelo sujeito passivo mediante as notas fiscais e livros que comprovam a devolução das mercadorias, nos termos do artigo 591, do RICMS/RO. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900101787

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 740/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 144/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS – OPERAÇÃO TRIBUTADA – INAPLICÁVEL A ISENÇÃO NA FORMA DO ITEM 81 DO ANEXO I DO RICMS/RO - DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo possuía débitos pendentes na data da operação. A autuada é beneficiária do item 81, do Anexo I, do RICMS/RO para as transferências de produtos entre seus estabelecimentos, devendo observar o previsto no item 9 do Anexo IV, Nota 1, do RICMS/RO. A operação deixa de ser isenta em razão de pendência em conta corrente do contribuinte. Correta a exigência de ICMS integral da operação realizada pela nota fiscal 22054 sob o CST 040 (operação isenta). Infração não ilidida. Reforma da decisão singular de parcial procedente para procedente, contudo, em face da Lei nº 3583/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, III, “p” para o artigo 77, VII, “e-4” da Lei 688/96, alterada a penalidade de 40% do valor da operação para 100% do valor do imposto, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN. Recursos de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900302112

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 145/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 145/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO – OPERAÇÃO TRIBUTADA DESTINADA A ARMAZENAGEM – OCORRÊNCIA –Provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu operação interestadual destinada a armazenagem, conforme nota fiscal 62163, fl. 03. Não restou comprovado nos autos tratar-se de operação destinada a exportação nem a armazém alfandegado na forma do artigo 3º, II, § 1º, II da Lei 688/96.  A operação de fls. 03 caracteriza uma simples remessa para armazenamento que deveria ser tributada na forma da legislação tributária estadual. Não consta no documento fiscal nenhuma menção a norma excludente da tributação do imposto estadual. Contudo, em face da alteração promovida pela Lei 3583/15, recapitulando o artigo 77, IV, “d” para o artigo 77, VII, “b-2” da Lei 688/96, reduzida a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122904200100

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 740/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 146/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – REMESSA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS -  DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DO PRODUTO O ICMS ISENTADO – DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu o abatimento do preço da mercadoria do ICMS que seria devido caso não houvesse a isenção, conforme informações complementares da nota fiscal 231, fls. 03. O desconto informado em campo próprio do documento fiscal contempla o ICMS, PIS e COFINS, desonerando a operação em favor do destinatário, nos termos da legislação de regência. Cumprimento do que estabelece a Nota 2, do item 68, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO. Operação realizada na forma do que dispõe a Cláusula primeira do Convênio ICMS nº 89/2005 e Item 30, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO. Infração ilidida. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900409550

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 045/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 147/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – VENDA DE MERCADORIA COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – NÃO USO DA PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA- Restou provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu erro na determinação da base de cálculo do ICMS, e consequentemente na apuração do imposto devido pelas NFs enumeradas na peça básica, contrariando o disposto nos artigos 26 e 644, § único  do RICMS/RO, c/c a Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2014, e assim ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que reconduziu a penalidade para a do art. 77, IV, “a”, item 4, da Lei nº 688/96, que estabelece multa de 90% (noventa por cento), do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900609607

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 046/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 148/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – VENDA DE MERCADORIA COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – NÃO USO DA PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu erro na determinação da base de cálculo do ICMS, e consequentemente na apuração do imposto devido pela NF enumerada na peça básica, contrariando o disposto no artigo 16, II, alínea “b”, do RICMS/RO, c/c a Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2014, e assim ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015, que reconduziu a penalidade para a do art. 77, IV, “a”, item 4, da Lei nº 688/96, que estabelece multa de 90% (noventa por cento), do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700400035

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº 446/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 149/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS TRANSPORTE – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – DEIXAR DE OFERECER À TRIBUTAÇÃO O VALOR DO FRETE CONTRATADO NAS OPERAÇÕES COM CAFÉ REALIZADAS SOB CLÁUSULA CIF – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo apropriou-se de crédito fiscal indevido referente a ICMS-Transporte em razão de não ter oferecido à tributação o valor do frete contratado nas operações realizadas com café sob cláusula CIF. Vedada a apropriação de crédito nos termos do inciso II, § 3º, art. 31, da Lei 688/96 (§ 3º - É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no estabelecimento ou prestação de serviços a ele feita: II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou a prestação subsequente não forem tributadas ou estiverem isentas do imposto, exceto as destinadas ao exterior). Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152800400011

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 810/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 150/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA– LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - OCORRÊNCIA – Autuação fundada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias notas fiscais de aquisição de mercadorias, conforme relacionadas às fls. 4-A e juntadas às fls. 23, 35 a 50 dos autos. Descumprimento da obrigação tributária acessória. Inteligência do art. 310 do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto nº 8321/98). Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700400040

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº 372/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 151/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – OPERAÇÕES COM CAFÉ – DIFERIMENTO – DESTINATÁRIO DETENTOR DE REGIME ESPECIAL NOS TERMOS DO DECRETO 13.041/07 – INOCORRÊNCIA - Improcede a acusação firmada na falta de recolhimento de ICMS incidente em operação de venda de café, quando dos autos se constata que o destinatário das mercadorias detinha Regime Especial de Diferimento estabelecido nos termos do artigo 2º, do Decreto nº 13.041/2007 que define: “Art. 2º - O regime especial de diferimento, de que trata o inciso I do artigo 1º, consiste na manutenção do instituto do diferimento nas operações com café, madeira e soja em grãos, em que figure como remetente uma empresa, e como destinatário o beneficiário desse regime especial”. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900400054

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº 1019/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


  : ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo circulou mercadoria – Bebidas Alcoólicas – sem Nota Fiscal Eletrônica, conforme determina a Legislação Tributária no seu artigo 196-A, § 2ª, XXXI, do RICMS/RO, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Contudo em sede de recurso voluntário o sujeito passivo apresentou provas de quitação da multa através do REFAZ V, conforme fls. 120 dos autos, não reconhecida a compensação do imposto lançado neste auto de infração pelo débito declarado em sua conta gráfica, pelo descumprimento do Decreto nº 11.430/2004.  Reconhecido como legítimo o pagamento da multa pelo Refaz V, deduzido este valor do presente crédito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162906700181

	RECURSO
	:  DE OFICIO Nº260/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 153/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – AUTUAÇÃO EXIGINDO ICMS/ST PELA ALIQUOTA DE 17,5% - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou a operação com alíquota reduzida de forma que a carga tributária não fosse menor que 12%, na forma do item 15, do anexo II, do RICMS/RO. O Fisco exigiu o imposto pela alíquota nova de 17,5%, entretanto o Decreto 20.294, de 06/06/2016, com efeito retroativo a 20/03/2016, alterou a redução do item 15, supracitado de 70,59% para 68,57 %, de modo que a carga tributária final não seja inferior a 12%. Dessa forma foi calculada pela autuada. A autuação ocorreu após a vigência do Decreto nº 20.294/16. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unanime.

	PROCESSO
	: 20172701200001  

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 728/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS –  CRÉDITO FISCAL TRANSFERIDO EM DESACORDO COM A LEGISTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2013, transferiu crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária, no caso, sem observar o disposto no Decreto nº 11.430/2004. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20172700100489

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 262/2018

	ACÓRDÃO
	: Nº. 155/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – NOTAS FISCAIS TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de entregar a EFD e, consequentemente, deixou de registrar as notas fiscais de entradas tributadas no período de 2016, conforme relacionadas em fls. 09 a 24 do PAT. Provado que o sujeito passivo estava enquadrado, nesse período, ao regime de pagamento normal do ICMS, porque desenquadrado do Regime do Simples Nacional desde 14/10/2015, conforme consulta ao SITAFE/SEFIN. Assim descumpriu o estabelecido no artigo 406-C, § 8º, III, do RICMS/RO. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100494

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 263/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 156/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE VENDAS NA EFD – SAÍDAS TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de entregar a EFD e, consequentemente, deixou de registrar as notas fiscais de saídas tributadas no período de 2016, conforme relacionadas em fls. 09 a 24 do PAT. Provado que o sujeito passivo estava enquadrado, nesse período, ao regime de pagamento normal do ICMS, porque desenquadrado do Regime do Simples Nacional desde 14/10/2015, conforme consulta ao SITAFE/SEFIN. Assim descumpriu o estabelecido no artigo 406-C, § 8º, inciso III, do RICMS/RO. Contudo, exigiu multa de 20% no auto de infração, sendo que a penalidade indicada do artigo 77, X, “b-1”, da Lei 688/96 é de 15% sobre o valor da operação, sendo necessário a adequação da multa lançada. Infração parcialmente ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2014290120012

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº096/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 157/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – AUTUAÇÃO EXIGINDO ICMS/ST PELA ALIQUOTA DE 17,5% - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo efetivou a operação com alíquota reduzida de forma que a carga tributária não fosse menor que 12%, na forma do item 15, do anexo II, do RICMS/RO. O Fisco exigiu o imposto pela alíquota nova de 17,5%, entretanto o Decreto 20.294, de 06/06/2016, com efeito retroativo a 20/03/2016, alterou a redução do item 15, supracitado de 70,59% para 68,57 %, de modo que a carga tributária final não seja inferior a 12%. Dessa forma foi calculada pela autuada. A autuação ocorreu após a vigência do Decreto nº 20.294/16. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unanime.

	PROCESSO
	: 20143000200120

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº172/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 158/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/ST - RESSARCIMENTO – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS INDEVIDOS POR DIFERENÇA QUANTITATIVA - INOCORRÊNCIA – Improcede a acusação fiscal de apropriação de crédito fiscal indevido em procedimento de Ressarcimento do ICMS/ST, constatado em levantamento quantitativo das mercadorias, haja vista que o sujeito passivo em sua defesa apresentou relatório que invalida os demonstrativos elaborados pelo fisco. Reconhecido pelo fisco autuante que o sujeito passivo agiu conforme determina a legislação tributária e que não há diferença no quantitativo de mercadorias conforme descrito no auto de infração. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20143000200121

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 179/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 159/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:ICMS/ST - RESSARCIMENTO – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS INDEVIDOS – VALOR SUPERIOR AO PERMITIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Procedente é a acusação fiscal de apropriação de crédito fiscal indevido quando do Ressarcimento do ICMS/ST. Constatado em levantamento fiscal a prática de ressarcimento em valor superior ao recolhido quando da operação em que o ICMS/ST foi retido. Aplicado pelo fisco os mesmos valores para as operações de transferências entre estabelecimentos do contribuinte e as operações de vendas efetivas. Inteligência dos artigos 19, § 1º; 80-C e 88, § 1º, do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto 8321/98). Aplicada retroatividade da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso V, art. 77, da Lei 688/96, nos termos da alínea “c”, inciso II, art. 106 do CTN. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20153006200040

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 0280/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 160/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST REFERENTE AOS VASILHAMES QUE ACONDICIONARAM AS BEBIDAS ALCOÓLICAS – OPERAÇÃO DECLARADA TRIBUTADA POR NÃO CONFIGURAR O EMPRÉSTIMO DECLARADO NOS DANFES – OCORRÊNCIA – Acusação firmada na falta de recolhimento do ICMS-ST incidente na aquisição de bebidas alcoólicas com vasilhames que não retornaram ao remetente. Admitido pela recorrente que assume o ônus pelos vasilhames quando da aquisição interestadual. Afastado o direito à isenção prevista no item 16, Tabela I Anexo I do RICMS/RO (aprovado pelo Decreto 8321/98).  Base de Cálculo referente aos vasilhames obtida pela diferença entre o “valor total dos produtos” e o valor da “base de cálculo do ICMS”, conforme consta dos DANFEs que acobertaram as operações. Arbitrado o valor do frete com base na IN 001/2005. Corrigido o valor do frete utilizado para composição da base de cálculo referente ao DANFE nº 87233. Nos termos do Art. 106, II, “c” do CTN, aplica-se a retroatividade da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV do mesmo artigo 77 da Lei 688/96. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão unânime.  
	PROCESSO
	: 20132703700015

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº554/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 161/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS – PRODUTOS TRIBUTADOS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE – OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou de créditos fiscais em desacordo com a legislação tributária, por apropriar em duplicidade créditos fiscais já concedidos no cálculo da substituição tributária. Porém em atenção ao princípio da não cumulatividade não procede totalmente a acusação, pois ficou constatado que, em relação a algumas notas fiscais, não houve a comprovação de lançamento em duplicidade; que, a nota fiscal 6784 foi apropriada em duplicidade parcial, e ainda que, em relação às notas fiscais 27981, 28197, 15671 e 21675 emitidas em 10/2008 e 11/2008, estas foram alcançada pela decadência, portanto, devendo ser excluído do crédito tributário os valores das notas fiscais referenciadas, bem como, reduzir a multa de 150% para 90%, pela aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado – artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN.  Mantida a Decisão Singular que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000100265

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 109/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 162/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS E LIVRO DE REGISTRO E APURAÇÃO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de entregar os livros fiscais solicitados, especificamente o LRE e LRAICMS, declarando às fls. 16, o roubo dos equipamentos de informática (computador) do contador da empresa, impedindo a impressão dos livros. Caracterizado que deixou de manter em boa guarda seus livros fiscais. Descumprimento dos artigos 173, § 1º, item 4, 327 e 386, todos do RICMS/RO, por deixar de comunicar ao Fisco a ocorrência de extravio de documentos e livros fiscais. Em face das Leis 3583 e 3756/2015, que readequou a tipificação penal do artigo 79, XXI, para o artigo 77, X, “r” da Lei 688/96, todavia, mantendo a penalidade de 100 UPFs, que se aplica ao caso analisado. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000100278

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 248/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 163/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS E LIVRO DE REGISTRO E APURAÇÃO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de entregar os livros fiscais solicitados, especificamente o LRE e LRAICMS, declarando às fls. 16, o roubo dos equipamentos de informática (computador) do contador da empresa, impedindo a impressão dos livros. Caracterizado que deixou de manter em boa guarda seus livros fiscais. Descumprimento dos artigos 173, § 1º, item 4, 327 e 386, todos do RICMS/RO, por deixar de comunicar ao Fisco a ocorrência de extravio de documentos e livros fiscais. Em face das Leis 3583 e 3756/2015, que readequou a tipificação penal do artigo 79, XXI, para o artigo 77, X, “r” da Lei 688/96, todavia, mantendo a penalidade de 100 UPFs, que se aplica ao caso analisado. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000101052

	RECURSO
	:  VOLUNTARIO Nº 714/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 164/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS E LIVRO DE REGISTRO E APURAÇÃO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de entregar os livros fiscais solicitados, especificamente o LRE e LRAICMS, declarando às fls. 16, o roubo dos equipamentos de informática (computador) do contador da empresa, impedindo a impressão dos livros. Caracterizado que deixou de manter em boa guarda seus livros fiscais. Descumprimento dos artigos 173, § 1º, item 4, 327 e 386 todos do RICMS/RO, por deixar de comunicar ao Fisco a ocorrência de extravio de documentos e livros fiscais. Em face das Leis 3583 e 3756/2015, que readequou a tipificação penal do artigo 79, XXI, para o artigo 77, X, “r” da Lei 688/96, todavia, mantendo a penalidade de 100 UPFs, que se aplica ao caso analisado. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000100283

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 259/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 165/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS E LIVRO DE REGISTRO E APURAÇÃO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de entregar os livros fiscais solicitados, especificamente o LRE e LRAICMS, declarando às fls. 15, o roubo dos equipamentos de informática (computador) do contador da empresa, impedindo a impressão dos livros. Caracterizado que deixou de manter em boa guarda seus livros fiscais. Descumprimento dos artigos 173, § 1º, item 4, 327 e 386, todos do RICMS/RO, por deixar de comunicar ao Fisco a ocorrência de extravio de documentos e livros fiscais. Em face das Leis 3583 e 3756/2015, que readequou a tipificação penal do artigo 79, XXI, para o artigo 77, X, “r” da Lei 688/96, todavia, mantendo a penalidade de 100 UPFs, que se aplica ao caso analisado. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000100281

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 110/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 166/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR ICMS/ST DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – NÃO TRANSITAR COM AS MERCADORIAS PELO POSTO FISCAL DE ENTRADAS – NÃO DECLARAR E NÃO RECOLHER O ICMS/ST DAS OPERAÇÕES - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo não transitou com as mercadorias pelo Posto Fiscal de entrada do Estado. Mercadorias (móveis) sujeitas ao ICMS/ST conforme item 26, do Anexo V, do RICMS/RO. Não registrou nem recolheu o ICMS/ST das operações de fls. 22 a 25 do PAT. Em face da Lei 3583/2015, que recapitulou a penalidade do artigo 77, IV, “b” para o artigo 77, IV, “a-1” da Lei 688/96, reduzindo a multa de 150% para 90% do valor do imposto, que se aplica ao caso, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente.
	PROCESSO
	: 20123000300155

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº793/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 167/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


MENTA


: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS – OPERAÇÃO CARTÕES DE DÉBITO/CRÉDITO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo realizou operações de vendas de mercadorias desacompanhadas de documento fiscal próprio e a caracterizar a omissão de receitas em razão da falta de emissão de documento fiscal apurado em cotejamento dos demonstrativos fornecidos pela GEFIS/CRE, com base nas informações das operações de cartões e as GIAMS relativas ao exercício de 2009 verificado, e entregues pelo contribuinte. O sujeito passivo está enquadrado no Regime Normal de Tributação, conforme consta em sua FAC e apurado no Sistema SITAFE/SEFIN, e submetido às regras do RICMS/RO, que exige o pagamento do ICMS na venda de mercadorias desacobertadas de documento fiscal. Infração fiscal ilidida parcialmente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração, contudo devendo ser observado a decisão do julgador singular de fls. 189 a 201, objeto dos autos, que se refere ao crédito tributário devido.  Recurso Voluntário não interposto. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.    

	PROCESSO
	: 20162700600010

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 591/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 168/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA - Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito do ICMS no exercício de 2014, por não ter obtido a previa homologação do mesmo, nos termos da Resolução Conjunta nº 04/2013/GAB/CRE/SEFIN/RO, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162900600213

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº562/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 169/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA PARA EMPRESA EXPORTADORA – REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO BAIXADO – INOCORRÊNCIA – Provado que a remessa de mercadorias com destino a exportação indireta realizada com DANFE nº 2063 de 08/07/16 estava efetivamente amparada em Regime Especial de Exportação, conforme determina o artigo 792-J do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Possibilidade de confirmação junto ao SITAFE de que o Ato 063/2016/GETRI teve seus efeitos suspensos/cancelados e restabelecido sem interrupção o Regime Especial de Exportação de que a interessada é detentora. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20153000109943

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 432/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 170/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – EMISSÃO DE CUPOM FISCAL COM TOTALIZADORES FISCAIS INCORRETOS – DECLARAÇÃO EM GIAM DE IMPOSTO EM VALOR INFERIOR AO DEVIDO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Constitui infração à legislação tributária estadual a declaração em GIAM de débito do ICMS em valor inferior ao devido, por ter realizado operações de vendas registradas em ECF com totalizadores incorretos (alíquota aplicada aos produtos). Demonstrado pelo fisco às fls. 04 o ajuste feito relativamente a 2.188 tipos de itens comercializados pelo sujeito passivo e que representam 81,77% do total de suas vendas no exercício de 2014. Não acatada a tese do Recurso de Ofício de que o Fisco não computou os créditos acumulados pelo sujeito passivo, por não ser o objeto da DSF que determinou “Operação – ECF”. Reforma da decisão singular de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão unânime. 

	PROCESSO
	: 20172702600004

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº169/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 171/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 10 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 782 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 750 UPFs de 375 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172704200005

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº182/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 172/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 09 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 646 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 372 UPFs de 186 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172704200008

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº291/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 173/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 07 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 464 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 354 UPFs de 177 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172703900005

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº293/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 174/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 07 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 424 UPFs lançada no auto de infração, exclui-se 334 UPFs de 167 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2017270050004

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº 278/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 175/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NOS ARQUIVOS EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, no período de 01/01/2015 a 31/12/2015, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 09 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 548 UPFs lançado no auto de infração, exclui-se 318 UPFs de 159 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172704200011

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº179/18

	ACÓRDÃO
	: Nº.176/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NOS ARQUIVOS EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, no período de 01/01/2015 a 31/12/2015, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 10 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 726 UPFs lançado no auto de infração, exclui-se 176 UPFs de 83 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172704200010

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº180/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 177/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NOS ARQUIVOS EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, no período de 01/01/2014 a 31/12/2014, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 09 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 528 UPFs lançado no auto de infração, exclui-se 160 UPFs de 80 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172704200004

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº181/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 178/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NOS ARQUIVOS EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, no período de 01/01/2014 a 31/12/2014, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 09 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 626 UPFs lançado no auto de infração, exclui-se 426 UPFs de 213 documentos fiscais com valores inferiores a R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700500003

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº183/18

	ACÓRDÃO
	: Nº.179/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NOS ARQUIVOS EFD – AQUISIÇÕES ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias isentas ou não tributadas, no período de 01/01/2014 a 31/12/2014, conforme relatório de omissos de operações de fls. 03 a 11 do PAT. Descumpriu o estabelecido nos artigos 406-A e 406-D, ambos do RICMS/RO. Contudo, da exigência de 680 UPFs lançado no auto de infração, exclui-se 448 UPFs de 224 documentos fiscais com valores até R$ 150,00 considerando que o valor da multa aplicada é superior ao valor da operação, pois são pequenas despesas da empresa, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade da multa. Infração parcialmente ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20172700300054

	RECURSO
	:  VOLUNTÁRIO Nº 267/18

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DESTACADO EM DOCUMENTO FISCAL EMITIDO – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA  – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS em razão de não ter escriturado no Livro Registro de Saídas documentos fiscais regularmente emitidos, quais sejam, DANFEs nºs. 36919 e 36925 (fls. 04 e 05). Recapitulação da penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20162700100535

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 537/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DESTACADO EM DOCUMENTO FISCAL EMITIDO – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA  – Procede a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS em razão de não ter escriturado no Livro Registro de Saídas documentos fiscais regularmente emitidos, quais sejam, DANFEs nºs. 33254; 33684; 33799 e 33844 (fls. 08, 10, 12 e 14). Em decisão de Primeira Instância foi recapitulada a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei. Acusação fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário conhecidos e desprovidos. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20172700100060

	RECURSO
	:  DE OFÍCIO Nº678/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


:MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS – INOCORRÊNCIA - Reconhecido em decisão de primeira instância que a falta de escrituração de documentos fiscais de aquisição de mercadorias, não configura, nos termos da qualificação do sujeito passivo, infringência à legislação tributária. Aplicação do artigo 778 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, que dispensa a obrigação de escrituração quando a empresa se dedica exclusivamente à prestação de serviço e não movimenta material de construção civil. Legislação regedora das operações relativas à construção civil não foi reconduzida ao novo Regulamento do ICMS/RO, aprovado pelo Decreto 22721/2018. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração, Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082702200015

	RECURSO
	:  ESPECIAL Nº 018/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 003/19/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO – OPERAÇÕES DE SAÍDA E DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA -OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo realizou operações de saída e de aquisição de mercadorias no exercício de 2004, sem recolhimento do imposto, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Inteligência do art. 1º, I, c/c letra “e” do item 3, do parágrafo único do mesmo artigo, do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Comprovado nos autos que o sujeito passivo se utilizou de diferencial de alíquota sobre aquisição de material destinado ao consumo e ativo imobilizado sem amparo legal. Reforma da decisão de Segunda Instância proferida através do Acordão n.º 214/12/1ª Câmara/TATE/SEFIN, de nulidade para procedência do auto de infração. Contudo, deve ser revisto o crédito tributário, nos termos da alínea “c”, inciso II, do art. 106, do CTN, com nova redação dada pela Lei 3583/2015, ao recapitular a penalidade para o art. 77, IV, “a”, item “1”, da Lei 688/96, por ser mais benéfica ao sujeito passivo, ao reduzir a penalidade de 200% para 90% do valor do imposto. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082702200007

	RECURSO
	:  ESPECIAL Nº 009/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 004/19/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA


: MULTA – ESCRITURAR OPERAÇÕES DE SAÍDAS TRIBUTADAS COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu saídas de bens do ativo imobilizado, informando isenção na forma no item 5, da Tabela I, do Anexo II do RICMS/RO, não destacando o ICMS devido, conforme comprovado em fls. 13 e 14 do PAT. O dispositivo citado trata de redução de base de cálculo e não de isenção. Escriturou as notas fiscais como isentas ou não tributadas no Livro de Registro de Saídas. De acordo com o dispositivo retro citado, a base de cálculo do ICMS das operações fica reduzida para 20%. Contudo, em face da Lei nº 3583 e 3756/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, IV, “d” para o artigo 77, X, “b-4”, da Lei 688/96, alterando a penalidade de 20% do valor da operação para 15% do valor do imposto, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c” do Código Tributário Nacional – CTN. Infração não ilidida. Reforma do Acordão 146/12/1ª Câmara/TATE/SEFIN de nulo para procedente o auto de infração. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132703700017

	RECURSO
	:  REVISIONAL Nº 007/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 005/19/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO – DOCUMENTOS FISCAIS INIDÔNEOS – DESCRIÇÃO GENÉRICA DAS MERCADORIAS – NÃO TRANSITAR PELO POSTO FISCAL - TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo promoveu saídas de mercadorias por transferência entre filial e matriz, com descrição genérica dos produtos, sendo as notas fiscais 414, 416, 420 e 502, de fls. 09 a 12, consideradas inidôneas para as operações. Caracterizada transferência de crédito de forma irregular entre filial. Utilização do crédito fiscal indevido conforme as fls. 13 a 28. Descumprimento da legislação tributária relativa ao crédito do imposto na forma dos artigos 35, 36, I, e 37, II, do RICMS/RO. Contudo, em face da Lei nº 3583/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 77, V, “a” para o artigo 77, V, “b” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 200% para 100% do valor do imposto, em observância ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do Código Tributário Nacional – CTN. Infração não ilidida. Mantido o Acordão nº 116/16/1ª Câmara/TATE/SEFIN que decidiu pela procedência do auto de infração. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122700100171

	RECURSO
	:  ESPECIAL Nº 076/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 006/19/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS NÃO COMPROVADA –  DEIXAR DE OBSERVAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – LEVANTAMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, através de levantamento fiscal da conta gráfica, que o sujeito passivo, no exercício de 2010, apropriou-se de crédito fiscal relativo a devolução de vendas acobertadas por notas fiscais de entradas de sua emissão sem observar as regras previstas nos artigos 552,  553 e 554 do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. O sujeito passivo apropriou-se dos créditos fiscais sem comprovar a devolução das mercadorias vendidas. Infração fiscal não ilidida. Nos termos da alínea “c”, inciso II, artigo 106 do CTN aplica-se a retroatividade da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso V, do artigo 77 da Lei 688/96, ao tempo em que reduziu o percentual da multa aplicada para 90% do valor do imposto. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 157/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso Especial conhecido e provido. Decisão Unânime.

Anderson Aparecido Arnaut

Presidente do TATE/SEFIN
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